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RESUMO 

 

A tese "Transcendência Tolerada da Sanção Penal: A extensão da privação de 

liberdade nas famílias de jovens submetidos à medida socioeducativa em meio 

fechado" investiga o impacto da privação de liberdade de adolescentes em conflito 

com a lei sobre suas famílias, com foco no trabalho reprodutivo não remunerado 

realizado predominantemente por mulheres. O problema de pesquisa central é a 

(in)transcendência da pena, questionando se a punição limita-se ao indivíduo 

condenado ou estende-se ao seu círculo afetivo-familiar. Questiona-se em que 

medida o trabalho reprodutivo não remunerado, predominantemente realizado por 

mulheres, relaciona-se com o acompanhamento dos internados em instituições totais 

privativas de liberdade na socioeducação e reflete a prisionização secundária, de 

modo a aprofundar o conceito de (in)transcendência da pena e as dinâmicas de 

gênero envolvidas. A pesquisa, de caráter qualitativo e com abordagem crítico-

feminista, utiliza a observação participante e não participante em uma unidade de 

internação socioeducativa em Porto Alegre, analisando as visitas familiares e as 

audiências de avaliação da medida socioeducativa. A tese argumenta que a privação 

de liberdade dos adolescentes impacta diretamente a vida de suas famílias, 

especialmente das mulheres, que assumem a condição de "semi-internas", 

submetendo-se às regras e à vigilância da instituição e arcando com os custos 

emocionais e financeiros da internação. O primeiro capítulo contextualiza a medida 

socioeducativa de internação como sanção penal, a partir do conceito de Direito Penal 

de Adolescentes e da natureza das instituições totais. Inclui-se um debate sob o 

prisma do direito penal sobre a intranscendência da pena e suas evoluções 

dogmáticas. O segundo capítulo aprofunda a análise das opressões de gênero, raça, 

classe e idade, utilizando conceitos como economia do cuidado, trabalho reprodutivo 

não remunerado e prisionização secundária para evidenciar como a responsabilização 

penal juvenil transcende o indivíduo e afeta toda a rede familiar. Articulam-se 

conceitos como gênero, racismo estrutural, matriz de opressão, precariado, 

aporofobia, subcidadania e adultocentrismo. O terceiro capítulo apresenta os dados 

empíricos coletados na pesquisa de campo, revelando como as mães, irmãs e 

companheiras dos adolescentes vivenciam uma "prisionização secundária", 

submetendo-se às regras e à vigilância da instituição, arcando com os custos da 

privação de liberdade de seus entes queridos e assumindo a responsabilidade por sua 

"ressocialização". A partir da análise dos dados, a tese conclui que a privação de 

liberdade dos adolescentes impacta significativamente suas famílias, especialmente 

as mulheres, que se veem presas em uma teia de múltiplas opressões e 

responsabilidades, evidenciando a necessidade de repensar o sistema socioeducativo 

e suas práticas para garantir a proteção integral dos adolescentes e o respeito aos 

direitos de suas famílias.  

 

Palavras-chave: Intranscendência da Pena. Feminismo Jurídico. Instituições totais. 

Direito Penal de Adolescentes. Estudos de Gênero. 

 



 

ABSTRACT 

 

The thesis "Tolerated Transcendence of Penal Sanction: The Extension of Deprivation 

of Liberty in Families of Youths Subjected to Socio-Educational Measures in Closed 

Environments" investigates the impact of the deprivation of liberty of adolescents in 

conflict with the law on their families, focusing on the unpaid reproductive labor 

predominantly performed by women. The central research problem is the 

(in)transcendence of the sanction, questioning whether the punishment is limited to the 

convicted individual or extends to their affective-family circle. It questions on what 

extent unpaid reproductive labor, predominantly performed by women, relates to the 

monitoring of those interned in total institutions of deprivation of liberty in socio-

education and reflects unpaid reproductive labor, in order to deepen the concept of the 

(in)transcendence of the sanction and the gender dynamics involved. The research, 

qualitative in nature and with a critical-feminist approach, uses participant and non-

participant observation in a socio-educational juvenile center in Porto Alegre, analyzing 

family visits and evaluation hearings of the socio-educational measure. The thesis 

argues that the deprivation of liberty of adolescents directly impacts the lives of their 

families, especially women, who assume the condition of "semi-interns," subjecting 

themselves to the rules and surveillance of the institution and bearing the emotional 

and financial costs of the internment. The first chapter contextualizes the socio-

educational measure of internment as a penal sanction, based on the concept of 

Juvenile Criminal Law and the nature of total institutions. It includes a debate from the 

perspective of criminal law on the intranscendence of the penalty and its dogmatic 

evolutions. The second chapter deepens the analysis of gender, race, class, and age 

oppressions, using concepts such as the care economy, unpaid reproductive labor, 

and secondary imprisonment to highlight how juvenile criminal responsibility 

transcends the individual and affects the entire family network. Concepts such as 

gender, structural racism, matrix of oppression, precariat, aporophobia, subcitizenship, 

and adultcentrism are articulated. The third chapter presents the empirical data 

collected in the field research, revealing how the mothers, sisters, and partners of the 

adolescents experience a "secondary imprisonment," subjecting themselves to the 

rules and surveillance of the institution, bearing the costs of the deprivation of liberty 

of their loved ones, and assuming responsibility for their "resocialization." Based on 

the data analysis, the thesis concludes that the deprivation of liberty of adolescents 

significantly impacts their families, especially women, who find themselves trapped in 

a web of multiple oppressions and responsibilities, highlighting the need to rethink the 

socio-educational system and its practices to ensure the comprehensive protection of 

adolescents and respect for the rights of their families. 

 

Keywords: Intranscendence of the Sanction. Legal Feminism. Total Institutions. 

Juvenile Criminal Law. Gender Studies. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Na atualidade, a segurança pública apresenta-se como um problema político 

central. Isto se deve ao alarmante aumento no índice de criminalidade1, mas não só. 

De fato, o que se constata é uma alteração geral na mentalidade social em torno do 

crime e do seu controle. Cada vez mais, os direitos dos indivíduos sujeitos ao cárcere 

são vistos como prescindíveis diante da dualidade econômica entre as necessidades, 

infinitas, e as capacidades, limitadas. É o que se vê, por exemplo, no recente projeto 

de lei aprovado, que colocou uma série de requisitos adicionais ao direito à saída 

temporária na execução penal, tendente a aboli-lo. A lógica do senso comum é no 

sentido de que os impostos seriam mais bem direcionados se não o fossem para os 

criminosos e sim para os “cidadãos de bem”. Faz-se uma distinção entre o sujeito que 

segue as regras e o que comete delitos. 

O Brasil é o 16º país que mais encarcera no mundo, com 390 encarcerados 

para cada 100.000 habitantes; porém, considerando-se o número absoluto de presos, 

o Brasil ocupa a 3ª colocação, atrás apenas dos da China e dos Estados Unidos, com 

uma superlotação prisional de 173,9% (WPB, 2024). Conforme dados do 

Departamento Penitenciário Nacional, referentes ao 15º ciclo do Levantamento 

Nacional de Informações Penitenciárias - relativo ao período de julho a dezembro de 

2023 -, são 849.860 pessoas presas privadas de liberdade no Sistema Penitenciário 

ou sob Custódia das Polícias (SISDEPEN, 2023). Entre os anos 2000 e 2022, houve 

um aumento de 259,8% no número total de encarcerados (WPB, 2024). Os crimes 

que mais levam as pessoas ao cárcere são os crimes contra o patrimônio e os crimes 

relacionados às Leis de Drogas, representando mais de 60% do contingente 

carcerário. A maior parte da população encarcerada é negra, sendo mais de 55% do 

total. A população carcerária também é jovem, e 53,40% têm 34 anos ou menos 

(SISDEPEN, 2023).  

Esses dados referem-se somente ao sistema penal adulto e entre imputáveis. 

Assim, não se pode desconsiderar outros indivíduos sujeitos à internação em 

instituições totais pela aplicação de medidas que, embora não recebam o nome de 

pena, constituem verdadeiras sanções penais. Em 2022, no Levantamento Anual do 

                                                           
1 Conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2022), o Brasil tem 2,7% dos habitantes 

do planeta, e 20,4% dos homicídios. Para a edição de 2023 do Anuário, o Brasil não divulgou os dados 
a tempo de permitir avaliar a quantidade e/ou a proporção em relação ao resto do globo (FBSP, 2023). 
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SINASE publicado pelo Ministério dos Direitos Humanos, eram 11.556 adolescentes 

meninos e meninas em cumprimento de medida socioeducativa em meio total ou 

parcialmente fechado (internação provisória, internação, internação sanção e 

semiliberdade) (Brasil, 2023). Quanto às pessoas sujeitas a medidas de segurança, 

segundo o SISDEPEN, a população penal nestes estabelecimentos era de 3.522 no 

segundo semestre de 2023. 

O fato de o encarceramento ter crescido exponencialmente nos últimos anos 

tem chamado a atenção de pesquisadores e de pesquisadoras, que enfrentam as 

causas, as motivações políticas, a seletividade dos sujeitos, os direitos humanos e o 

respeito à dignidade da pessoa humana dos apenados. Tais direitos são discutidos, e 

uma parcela dos ativistas em Direitos Humanos preocupa-se com a dignidade no 

cárcere. Estes debates levaram ao reconhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF), de que o Brasil encontra-se em um “estado de coisas inconstitucional” quanto 

às violações de direitos humanos daqueles inseridos no sistema carcerário (STF, 

2016), cuja maioria foi formada em 2023 para reconhecer a violação massiva de 

direitos fundamentais. São pontos levantados pelos julgadores a superlotação e a falta 

de condições mínimas de higiene e conforto, determinando-se a adoção de plano 

conjunto para apresentar soluções ao sistema prisional. Por sua vez, a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos aplicou Medida Provisória em face do Brasil, 

considerando que a população encarcerada no Instituto Penal Plácido de de Sá 

Carvalho encontra-se cumprindo pena ilícita, em razão das condições degradantes e 

da superpopulação carcerária (Corte IDH, 2018). 

Contudo, se já se encontram dificuldades para o enfrentamento a situação das 

pessoas que estão efetivamente privadas de liberdade, é ainda mais difícil e silenciado 

o debate acerca dos direitos daqueles que, embora não tenham sido condenados pelo 

Estado à prisão, sujeitam-se às regras institucionais de penitenciárias ou de 

fundações de execução socioeducativa para prestar afeto e cuidado e manter os 

vínculos afetivos e familiares com os encarcerados. Trata-se de uma grande parcela 

da população, possivelmente maior do que as mais de 800 mil pessoas, que enfrentam 

a privação de liberdade de outra forma: as visitantes2, familiares que se dirigem às 

instituições totais para prover os internos com carinho, convivência familiar e afetiva e 

                                                           
2 A escolha do feminino universal, em contextos como o das visitas aos espaços de privação de 

liberdade/instituições totais, traduz-se em uma opção que se alinha à metodologia jurídico-feminista 
que será utilizada em toda a tese. 
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também com as necessidades materiais de dignidade que não são fornecidas pelo 

Estado. 74,82% da população carcerária tem visitantes cadastrados, sendo que, das 

pessoas encarceradas em celas físicas (excluídas as modalidades domiciliares), 

55,9% das mulheres e 74,4% dos homens possuem visitantes cadastrados 

(SISDEPEN, 2023). 

Se o encarceramento é um processo de socialização, provocando uma 

prisionização dos sujeitos à privação de liberdade, e é usado como instrumento de 

disciplina e/ou de controle dos corpos, sua margem de incidência não deve ser 

entendida apenas sobre aqueles que efetivamente “residem” nas instituições, mas 

também sobre aqueles, aquelas, que estão sujeitas à disciplina e ao controle de 

corpos em números não contabilizados e em realidades não observadas. Sob uma 

perspectiva da criminologia feminista, colocar a questão da mulher (the Woman 

question) no encarceramento não é apenas olhar para as mulheres presas, mas 

também para essa rede que exerce o trabalho reprodutivo não remunerado, porque é 

sobre as mulheres, sobretudo as mulheres negras, que o sistema se viabiliza. 

Falar sobre a intranscendência da pena é falar sobre uma irrealidade, um 

mundo hipotético, inexequível; mesmo falar de uma transcendência mínima da pena 

seria impreciso, pois perguntas consequentes são inevitáveis: o que é mínimo? 

Mínimo para quem? 

A vida institucionalizada, vivida por quem cumpre pena em estabelecimentos 

prisionais, reflete muito da realidade – em especial das desigualdades – apresentadas 

na sociedade da qual se origina. Frente a essa premissa, oriunda dos estudos 

criminológicos (Carmen Campos, 1999) depara-se com o caráter seletivo do Direito 

Penal, que tende a reproduzir a discriminação que a sociedade projeta sobre pessoas 

que vivenciam os marcadores sociais da diferença. Seleciona indivíduos para 

criminalizá-los ou para vitimizá-los, a partir de pessoas em maior situação de 

vulnerabilidade (Olga Espinoza, 2002). O direito penal é, então, um dos principais 

instrumentos de controle social, que permite retirar da sociedade as pessoas 

consideradas indesejáveis. Essa retirada da sociedade não se dá somente na 

limitação total – a prisão ou a internação –, mas também nos círculos afetivos e 

familiares daqueles que foram “retirados”. 

Em tese, a pena somente pode impactar o condenado. É o que dispõe o inciso 

XLV do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil: 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação 
de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da 
lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor 
do patrimônio transferido; (Brasil, 1988) 

Essa lógica de limitação da atuação estatal tão somente àquele que comete o 

delito aparece também no artigo 13 do Código Penal, que versa sobre a relação de 

causalidade ao determinar que o resultado só poderá ser imputado a quem lhe der 

causa (Brasil, 1940). De fato, a discussão sobre relação de causalidade e de 

culpabilidade pode ser extraída desde as origens do Direito Penal moderno, como se 

lê na obra de Cesare Beccaria (1999 [1764]). Tal garantia fundamental, conhecida 

como princípio da intranscendência da pena, está presente no ordenamento brasileiro 

desde a Constituição Política do Império, que, em seu art. 179, inciso XX, estabelecia 

que “nenhuma pena passará da pessoa do deliquente. Por tanto não haverá em caso 

algun confiscação de bens, nem a infâmia do Reo se transmittirá aos parentes em 

qualquer gráo, que seja” (Brasil, 1824). O retorno à origem constitucional do princípio 

da intranscendência no Brasil é relevante porque permite compreender de que forma 

a pena transcendia: nos âmbitos patrimonial e moral do indivíduo, atingindo o seu 

núcleo familiar. 

Essa tese é fruto do incômodo da pesquisadora quando, nas lições de Direito 

Penal, trata-se do princípio da intranscendência da pena com pouco ou nenhum 

questionamento acerca dos impactos da privação de liberdade de uma pessoa na vida 

daquelas que a amam, que com ela convivem, e que dela dependem para sua 

subsistência. Não se discute a importância do conceito da intranscendência da pena, 

e de seu caráter fundamental como corolário do Estado Democrático de Direito para 

além de meras ilações teóricas. Contudo, entende-se estar diante de uma ficção 

jurídica, que não encontra respaldo na realidade das pessoas que passam a ser 

visitantes do sistema prisional. 

O aprisionamento, seja na forma de pena privativa de liberdade, seja na forma 

de medida socioeducativa de internação, tira os filhos de suas mães, afasta os 

companheiros de suas companheiras, deixa crianças sem pai3. Estas pessoas sentem 

                                                           
3 A escolha de gêneros, aqui, não é casual. Considerando que o principal alvo das penas privativas de 

liberdade e das medidas socioeducativas de internação são os homens, e com base no fato de que a 
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diretamente o impacto da pena, a mudança em suas rotinas. Visitar uma instituição 

prisional é sujeitar-se ao deslocamento, à escolha de vestuário, à aquisição de itens 

para melhorar as condições de vida do familiar apenado, e também às revistas íntimas 

vexatórias, ao tratamento desumano, à prisionização secundária. É um impacto 

emocional, mas também financeiro e de tempo. Destaca-se, por oportuno, que este 

trabalho parte de uma perspectiva que compreende a medida socioeducativa como 

de natureza penalizadora, na medida em que representa o exercício do poder 

coercitivo do Estado e restringe direitos e liberdades (Karyna Sposato, 2013). 

Outrossim, verifica-se na própria regulamentação das medidas as características de 

coerção penal, ainda que orientado para a prevenção especial positiva pelo seu 

caráter - ao menos discurso - de socioeducação. 

 A relevância da pesquisa justifica-se por vários fatores. Inicialmente, destaca-

se o número de pessoas que são sujeitas a essa prisionização secundária, o que 

apenas se estima, a partir dos dados do encarceramento apresentados ao início. 

Como se lê, trata-se de um imenso contingente populacional: são homens e mulheres 

que se relacionam amorosamente, têm filhos, mães, pais, e que tiveram a sua 

liberdade privada pelo Estado, o que impactou na vida dessas pessoas que não estão 

nas estatísticas dos sistemas prisional e socioeducativo. 

O trabalho versa sobre o princípio da intranscendência da pena e os efeitos da 

privação de liberdade imposta pelo Estado no círculo afetivo-familiar do privado de 

liberdade. O problema de pesquisa que se coloca é: em que medida o trabalho 

reprodutivo não remunerado, predominantemente realizado por mulheres, relaciona-

se com o acompanhamento dos internados em instituições totais privativas de 

liberdade na socioeducação e reflete a prisionização secundária, de modo a 

aprofundar o conceito de (in)transcendência da pena e as dinâmicas de gênero 

envolvidas? 

 Como tese central, propõe-se uma análise crítica da existência de uma 

"transcendência tolerada da sanção penal", um fenômeno que se manifesta de forma 

particularmente insidiosa no contexto do Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE). 

Esta transcendência é, não apenas tolerada, mas também instrumentalizada pelo 

Estado, recaindo predominantemente sobre corpos já marginalizados pelo sistema 

                                                           
população apresenta majoritariamente relações heterossexuais, parto da hipótese de que o impacto 
das visitas recai sobretudo sobre as mulheres, a partir da divisão sexual do trabalho e do trabalho 
reprodutivo não remunerado. 
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jurídico-penal e socioeconômico. Em particular, foco nas mulheres - mães, 

companheiras, irmãs - que realizam um trabalho reprodutivo não remunerado, 

historicamente desvalorizado e não reconhecido como produtivo pela lógica 

capitalista.  Ademais, aprofunda-se a discussão sobre como essas mulheres, embora 

não estejam formalmente privadas de liberdade, são submetidas a uma extensão do 

aparato disciplinar e de controle do sistema socioeducativo. Através de práticas como 

regras rígidas de visitação e expectativas de suporte emocional e material aos 

internos, essas mulheres experimentam uma forma velada de punição. Esta dinâmica 

não apenas desafia o princípio da intranscendência da pena, mas também revela 

como o Estado apropria-se e depende do trabalho de cuidado dessas mulheres para 

sustentar o funcionamento do sistema prisional, perpetuando assim ciclos de 

marginalização e desigualdade de gênero. 

Por meio da articulação entre a revisão bibliográfica e aprofundamento teórico, 

apresentados nos primeiros dois capítulos, e a análise dos dados empíricos coletados 

na pesquisa de campo, discutida no capítulo subsequente, a tese busca construir um 

arcabouço teórico que permita compreender, de forma crítica e aprofundada, como a 

aplicação de medidas socioeducativas de internação transcende a mera 

responsabilização individual do adolescente e afeta toda uma rede de relações, 

perpetuando ciclos de marginalização e opressão. Conceitos como direito penal 

juvenil, instituições totais, trabalho reprodutivo e prisionização secundária são 

mobilizados para analisar a realidade das famílias de adolescentes internados, 

evidenciando as contradições entre o discurso oficial da socioeducação e as práticas 

institucionais que reforçam estereótipos de gênero e sobrecarregam as mulheres. A 

submissão ao espaço da instituição total acaba por prisionizar, em alguma medida, as 

visitantes. 

O estudo é realizado a partir da realidade das pessoas do círculo afetivo de 

inernos/as do Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE). Metodologicamente, 

adota-se a técnica de observação participante e não participante. Serão observadas 

as pessoas que visitam internas/os no âmbito do SINASE na cidade de Porto 

Alegre/RS; e que participam da audiência de avaliação de medida socioeducativa em 

processo de execução da medida por prática de ato infracional na qualidade de 

pai/mãe ou responsável. A coleta de dados em campo foi realizada no espaço 

temporal de três meses. Uma das principais limitações diz respeito ao escopo 

geográfico do estudo, que se concentrou em uma unidade de internação específica, o 
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CASE POA II, localizado em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. É uma unidade 

masculina, que não está superlotada, voltada para adolescentes já sentenciados. 

Estas características, dentre outras, demonstram que os achados são marcados por 

tais fatores, e podem restringir a generalização dos resultados para todo o sistema 

socioeducativo. Outra limitação importante refere-se à temporalidade da pesquisa, 

que oferece um recorte específico, não capturando possíveis mudanças ao longo do 

tempo nas práticas institucionais e nas experiências das famílias. 

Com base em leitura de bibliografia preliminar, foram propostas as seguintes 

hipóteses: i) a privação de liberdade imposta pelo Estado às pessoas impacta 

diretamente a vida de outras pessoas, teoricamente livres, que assumem a condição 

de semi-internas, em um estado de sujeição à instituição penal/socioeducativa para 

fins de construção e manutenção de vínculos afetivos e familiares com os/as 

internos/as; ii) as mulheres são as principais pessoas sujeitas à condição de semi-

internas, principalmente no papel de mãe e de companheira, em razão da divisão 

sexual do trabalho e da imposição do trabalho reprodutivo não-remunerado a esse 

grupo de pessoas. 

O objetivo geral da presente tese é examinar criticamente o impacto da privação 

de liberdade imposta por medidas socioeducativas na vida dos familiares e entes 

queridos dos jovens internados. Busca-se investigar as transformações profundas - e 

muitas vezes invisibilizadas - que ocorrem nas dinâmicas familiares, sociais e 

econômicas daqueles que mantêm vínculos com os jovens em situação de internação. 

Este estudo se propõe a lançar luz sobre as experiências daqueles que, embora não 

estejam formalmente privados de liberdade, sofrem consequências significativas 

devido à internação de um familiar ou ente querido. 

Como objetivos específicos, inicialmente pretende-se analisar o fenômeno da 

prisionização secundária, investigando como o processo de prisionização estende-se 

além dos muros das instituições, afetando diretamente as pessoas que visitam e 

mantêm contato com os jovens internados no Sistema Nacional Socioeducativo 

(SINASE). Busca-se examinar as formas sutis e explícitas de controle e disciplina às 

quais os visitantes são submetidos, evidenciando como a experiência da internação 

transcende o indivíduo privado de liberdade e permeia a vida de seus familiares e 

amigos. O segundo objetivo específico visa explorar as dimensões de gênero no 

contexto da internação, compreendendo como as relações de gênero manifestam-se 

e reforçam-se no âmbito do trabalho reprodutivo não remunerado realizado 
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predominantemente por mulheres do círculo socioafetivo dos internos. Pretende-se 

analisar criticamente a naturalização e a invisibilidade desse trabalho de cuidado, 

essencial para a manutenção do sistema socioeducativo, e suas implicações na 

perpetuação de desigualdades de gênero. Como terceiro objetivo específico, propõe-

se avaliar o impacto multidimensional do encarceramento, analisando as 

consequências econômicas, sociais e emocionais enfrentadas pelos familiares dos 

jovens internados. Busca-se investigar como essas consequências relacionam-se 

com e potencialmente aprofundam vulnerabilidades sociais preexistentes, traçando 

um panorama abrangente dos custos sociais e individuais da internação. 

Por fim, o quarto objetivo específico consiste em propor uma reformulação do 

conceito de intranscendência da pena, desenvolvendo a noção de "transcendência 

tolerada da pena". Pretende-se evidenciar como o Estado beneficia-se do trabalho de 

cuidado realizado pelas famílias, especialmente pelas mulheres, para sustentar o 

sistema socioeducativo e, possivelmente, o sistema penal adulto. Ademais, busca-se 

discutir as implicações éticas, legais e sociais desta transcendência de fato da sanção 

penal sobre indivíduos não diretamente sentenciados, questionando os limites e 

contradições do princípio da pessoalidade da pena no contexto das medidas 

socioeducativas. 

O primeiro capítulo explora a privação de liberdade de adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas de internação no Brasil. Argumenta-se que 

estas medidas, embora denominadas socioeducativas, são, na prática, sanções 

penais que se aplicam em instituições totais, reproduzindo a lógica punitiva do sistema 

penal adulto. O capítulo discute o conceito de Direito Penal de Adolescentes, a 

natureza das instituições totais e a (in)transcendência da pena, questionando a ideia 

de que a punição atinge apenas o indivíduo condenado. Ao analisar a realidade das 

instituições socioeducativas, o texto destaca como o controle, a vigilância e a restrição 

de informações impactam a vida dos adolescentes e seus familiares. Ao longo deste 

capítulo, busca-se observar o aparato teórico que sustenta essa realidade, a partir de 

uma análise crítica do direito penal de adolescentes e das instituições totais que o 

materializam. 

O segundo capítulo analisa como a aplicação de medidas socioeducativas a 

adolescentes em conflito com a lei transcende o indivíduo penalizado e afeta 

profundamente suas famílias, especialmente as mulheres. Por meio da lente da 

interseccionalidade, o capítulo explora como os mecanismos de opressão de gênero, 
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raça, classe e idade se entrelaçam e potencializam-se, revelando como as práticas 

institucionais do sistema socioeducativo reforçam estereótipos de gênero e 

responsabilizam desproporcionalmente as mães pelo comportamento dos filhos. A 

base teórica utilizada demonstra como mulher assumem o papel de acompanhamento 

dos indivíduos privados de liberdade, enfrentando uma "prisionização secundária" ao 

submeterem-se às regras, à vigilância e ao controle da instituição, além de arcarem 

com os custos emocionais e financeiros desta exclusão social imposta pelo estado. O 

capítulo conclui que a privação de liberdade dos adolescentes impacta 

significativamente suas famílias, especialmente as mulheres, que se veem presas em 

uma teia de opressões e responsabilidades. 

O terceiro capítulo, etnográfico, investiga a extensão da punição imposta a 

adolescentes em conflito com a lei para suas famílias, especialmente às mulheres. 

Através de observações em uma unidade de internação socioeducativa em Porto 

Alegre, o capítulo revela como as mães, irmãs e companheiras dos adolescentes 

vivenciam uma "prisionização secundária", submetendo-se às regras e à vigilância da 

instituição, arcando com os custos emocionais e financeiros da privação de liberdade 

de seus entes queridos e assumindo a responsabilidade por sua "ressocialização". A 

pesquisa demonstra como o sistema socioeducativo, apesar de seu discurso 

pedagógico, opera com base em uma lógica punitiva e adultocêntrica, reforçando 

estereótipos de gênero e explorando o trabalho reprodutivo não remunerado das 

mulheres. A análise interseccional evidencia como as opressões de gênero, raça e 

classe entrelaçam-se nesse contexto, aprofundando a marginalização das famílias 

dos adolescentes internados. O capítulo conclui que a privação de liberdade dos 

adolescentes impacta significativamente suas famílias, especialmente as mulheres, 

que se veem presas em uma teia de opressões e responsabilidades, evidenciando a 

necessidade de repensar o sistema socioeducativo e suas práticas para garantir a 

proteção integral dos adolescentes e o respeito aos direitos de suas famílias.  

A partir dos dados empíricos apresentados, tensionou-se a noção de 

intranscendência da pena e demonstrou-se a centralidade do trabalho de cuidado 

realizado pelas mulheres para a manutenção do sistema socioeducativo. A articulação 

entre os conceitos de direito penal de adolescentes, instituições totais e 

intranscendência da pena fez-se fundamental para compreender a complexidade do 

sistema socioeducativo e seus impactos nas vidas dos adolescentes e suas famílias.  

O ponto central desta tese, portanto, não são os efeitos de prisionização sofridos por 
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adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa e por agentes 

socioeducativos, mas especialmente pelas pessoas que, em razão dos vínculos 

afetivos, visitam os internos. Tradicionalmente, o sistema de justiça criminal trata o 

infrator como um indivíduo isolado, desconsiderando as implicações sociais e 

familiares de sua punição. No entanto, a realidade observada na pesquisa de campo 

revela que a privação de liberdade imposta pelo Estado às pessoas impacta 

diretamente a vida de outras pessoas, teoricamente livres, em um estado de sujeição 

à instituição penal/socioeducativa para fins de construção e manutenção de vínculos 

afetivos e familiares com os/as internos/as. As mulheres são as principais pessoas 

sujeitas à prisionização secundária, evidenciando a centralidade do trabalho 

reprodutivo não remunerado na manutenção do sistema socioeducativo. 

Destaca-se, por oportuno, a quantidade de produção relativamente baixa sobre 

o tema. Em consulta simples à Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, 

a busca pelas palavras “visita” e “prisão”, há 114 resultados, sendo 28 teses e 86 

dissertações. Contudo, somente 8 deles referem-se à visitação às pessoas privadas 

de liberdade como tema central: um trabalho da área do Direito, dois de Ciências 

Sociais, um de História, um de Linguagem, dois de Psicologia e um de Serviço Social. 

Todos estes referem-se ao sistema prisional adulto. Por sua vez, a busca por “visita” 

e “medida socioeducativa” resulta em 31 resultados, 27 dissertações e 4 teses. 

Destes, o tema central é a visita às instituições socioeducativas em 7 documentos, 1 

tese da área da Psicologia e 6 dissertações, sendo 5 também da Psicologia e 1 da 

área da Educação. Outrossim, pode-se dizer que a problemática está longe de estar 

esgotada pela pesquisa acadêmica, especialmente no ramo do Direito. 

A tese volta-se a uma audiência de profissionais do direito, especialmente os 

que atuam na área do Direito Penal e do Direito da Criança e do Adolescente como 

área autônoma, mas também poderá ser útil para sociólogos e antropólogos ligados 

ao tema; além de agentes políticos que atuam no sistema prisional e socioeducativo. 

Assim, espera-se fornecer subsídios teóricos e práticos que possam orientar políticas 

públicas mais justas e eficazes, contribuindo para a formação de profissionais mais 

conscientes das complexidades e desafios do sistema socioeducativo. Busca-se que 

os resultados e discussões apresentados possam fomentar debates e reflexões 

críticas, promovendo mudanças significativas nas práticas institucionais e na 

formulação de políticas voltadas para a proteção integral dos adolescentes e o apoio 

às suas famílias.  
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Esta pesquisa insere-se na grande área das Ciências Sociais Aplicadas, 

especificamente na subárea do Direito, abrangendo tanto a Teoria do Direito 

(Sociologia Jurídica) quanto o Direito Público (Direito Penal), conforme a classificação 

proposta pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq, 2023). Quanto à finalidade, caracteriza-se como pesquisa aplicada, pois é 

voltada "à aquisição de conhecimentos com vistas à aplicação numa situação 

específica" (Antonio Carlos Gil, 2010, p. 27). No que diz respeito ao método, é 

predominantemente etnográfica, visando estudar as pessoas no contexto das 

instituições totais de privação de liberdade. Contudo, a pesquisa também incorpora 

uma fase inicial de revisão bibliográfica, com capítulos dedicados à análise do material 

já publicado sobre o tema (Antonio Gil, 2010). Esta abordagem metodológica mista 

permite uma compreensão abrangente do objeto de estudo, combinando observação 

direta no campo com uma fundamentação teórica sólida baseada na literatura 

existente. 

Em relação à linguagem utilizada na presente tese, ainda que ciente da 

importância do uso correto da língua portuguesa no ambiente acadêmico, buscou-se 

desenvolver o uso não sexista da linguagem. A linguagem é uma maneira sutil de 

perpetuar a estrutura discriminante de gênero. Chimamanda Adichie (2017, p. 35) diz 

que “a linguagem é o repositório de nossos preconceitos, de nossas crenças, de 

nossos pressupostos”. O uso sexista da linguagem transmite as relações assimétricas 

de gênero que separam mulheres e homens. Por isso, prioriza-se expressões neutras 

em gênero e, preferencialmente, quando o debate tratar de um grupo, evita-se o 

substantivo masculino plural como generalizante. Além disso, ainda que conhecedora 

das regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), utiliza-se uma 

citação com o primeiro nome da autora ou do autor, não apenas com seu último 

sobrenome, tendo em vista que o uso somente do último sobrenome reflete uma 

estrutura patriarcal de sociedade, em que se carrega ou o nome do pai ou o do marido, 

e oculta o gênero das/os autoras/os estudadas/os. 

Por fim, aponta-se que, para a escolha do referencial teórico, assim como do 

tema, a condição da pesquisadora de mulher e de feminista foi decisiva. Defende-se 

a importância de posicionamento ao escrever e desenvolver o conhecimento. Não 

existe neutralidade na epistemologia. Toda escolha teórica e/ou metodológica 

realizada é também uma escolha política. Nesse sentido, não se busca, neste 

trabalho, o desenvolvimento de uma ciência neutra, mas sim o desenvolvimento de 
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um trabalho posicionado politicamente. Para tanto, parte-se de um referencial teórico 

que privilegia estudos acadêmico-científicos desenvolvidos por mulheres no campo 

dos direitos humanos, preferencialmente brasileiras ou originárias do Sul Global. 

Nesse sentido, é necessário dar voz ao subalterno, conforme Gayatri Spivak (1983). 

Assim, com o objetivo de permitir-se que o subalterno – as mulheres – fale, esta tese 

prioriza um referencial teórico de estudos realizados por mulheres que tratam da 

temática afeita ao presente objeto de estudo. 
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